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JURISDIÇÕES INTERNACIONAIS E PODER PUNITIVO 
Prof. Rui Carlo Dissenha 
EMENTA: (1) Prolegômenos e fundamentos: poder de punir, Direito Penal e justiça penal; ordem 
internacional e poder punitivo; Direito Penal Internacional, sua natureza e limites. (2) Histórico 
da justiça penal internacional e das jurisdições penais internacionais: histórico da jurisdição 
internacional; primeiros movimentos das jurisdições penais internacionais; tribunais de 
Nuremberg e Tóquio; tribunais penais internacionais da Iugoslávia e Ruanda; Estatuto de Roma; 
outros movimentos. (3) Tribunal Penal Internacional: conformação, natureza e estrutura; 
competência territorial-pessoal e material; casuística. (4) Outras jurisdições internacionais e 
poder punitivo: tribunais de direitos humanos; órgãos não jurisdicionais e poder punitivo. (5) 
Aspectos críticos: políticas criminais universais; justiça penal e regionalidade; descolonialismo e 
justiça penal internacional. 
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